
PROVIMENTO Nº 3, DE 21 DE JANEIRO DE 2026.
Código de validação: C78383BE0C
PROV - 32026
( relativo ao Processo 190632022 )

Dispõe sobre as atribuições e os procedimentos relativos à elaboração de cálculos judiciais pelos
serviços de contadoria judicial.

O CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art.
32 do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão (Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro
de 1991) e pelo artigo 35, inciso XLIII do Regimento Interno do Tribunal de Justiça (Resolução GP nº 14, de 17 de fevereiro de
2021, consolidado e atualizado até a Resolução GP nº 137, de 1 de dezembro de 2025);
CONSIDERANDO ser atribuição do serviço de contadoria judicial a elaboração de cálculos, quando determinada pelo juiz, nos
termos do art. 524, § 2º, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) e do art. 100, inc. II, do Código de
Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO a necessidade de dirimir dúvidas, uniformizar procedimentos e delimitar a metodologia dos cálculos executados
pelas contadorias judiciais ou pelos servidores ou pelas servidoras a quem cabe o exercício desse mister, a eles conferido pelo art.
99 do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional n° 113, de 8 de dezembro de 2021, que altera a Constituição Federal e o Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias para estabelecer o novo regime de pagamentos de precatórios, modifica normas relativas
ao Novo Regime Fiscal e autoriza o parcelamento de débitos previdenciários dos Municípios;
CONSIDERANDO os Temas 905/STJ, Tema 677/STJ, Tema 810/STF, Tema 1170/STF e Tema 1142/STF;
CONSIDERANDO as decisões do Supremo Tribunal Federal, proferidas na Questão de Ordem nas Ações Diretas de
Inconstitucionalidade nºs 4.357/DF e 4.425/DF, no Recurso Extraordinário Nº 870.947/SE (Tema 810/STF); bem como do Superior
Tribunal de Justiça, nos Recursos Especiais nº 1.495.144/RS (Tema Repetitivo 905/STJ) e 1.495.146/MG (Tema Repetitivo
905/STJ), e nº 1.614.874/SC (Tema Repetitivo 731/STJ), estes últimos sob o rito dos recursos repetitivos;
CONSIDERANDO a Lei nº 14.905, de 28 de junho de 2024, que altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para
dispor sobre atualização monetária e juros;
CONSIDERANDO a necessidade de atualização do Provimento nº 09, de 19 de abril de 2018, a fim de compatibilizar os normativos
expedidos por esta Corregedoria Geral com as Resoluções CNJ nº 303, de 18 de dezembro de 2019 e 448, de 25 de março de
2022, uniformizando o procedimento dos cálculos.
PROVÊ:
Art. 1º A elaboração de cálculos judiciais, atribuída ao serviço de contadoria judicial pelo art. 100, inc. II, da Lei Complementar
Estadual nº 14, de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), compreende os cálculos a que o
servidor deve proceder, por determinação do juiz, em processos judiciais, inclusive para fins de liquidação de sentença, nos termos
do Código de Processo Civil e dos atos normativos do Poder Judiciário deste Estado do Maranhão.
§1° A atuação da Contadoria Judicial restringe-se à elaboração de cálculos relativos aos processos distribuídos no âmbito da
competência territorial do respectivo Juízo, sendo vedado o funcionamento nos feitos que tramitam em quaisquer juizados
especiais, salvo os de natureza complexa, oriundos dos juizados especiais da fazenda pública.
I – considera-se de natureza complexa, para os fins deste artigo, o cálculo cuja elaboração se revele inviável por meio da utilização
de sistemas e ferramentas informatizadas disponíveis, em razão da pluralidade de variáveis ou de outros fatores objetivos que
impeçam a adequada aplicação da ferramenta;
II – o encaminhamento de processos à Contadoria Judicial deverá estar precedido de despacho fundamentado do magistrado,
enviado ao Coordenador do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais, no qual sejam explicitadas as razões técnicas que
qualifiquem o cálculo como complexo e que demonstrem a impossibilidade de sua realização pela unidade judiciária mediante uso
das ferramentas informatizadas disponíveis;
III – a inobservância do fluxo previsto, definido em normativo de instalação da Contadoria Judicial Única, implicará a devolução do
feito à unidade remetente, sem a realização do cálculo, para que seja adotada a devida providência.
§ 2° No desempenho das suas funções, a Contadoria Judicial atuará exclusivamente para o fim de:
I – auxiliar o Juízo, quando o valor apontado pelo exequente ou pela exequente, no demonstrativo do crédito que instruir o
requerimento de cumprimento da sentença na qual foi reconhecida a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa,
aparentemente exceder os limites da condenação;
II – elaborar memória de cálculo para autores contemplados com o benefício da assistência judiciária, nos termos do art. art. 98,
§1º, VII do Código de Processo Civil. 
§ 3º Para viabilizar a elaboração da memória de cálculo, os autos devem ser remetidos à Contadoria Judicial, ou ao servidor ou à
servidora responsável, instruídos com todos os elementos necessários a esse serviço, incluindo os parâmetros de atualização da
condenação, bem como as informações discriminadas no art. 524 do Código de Processo Civil, em especial:
I – o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
exequente ou da exequente e do executado ou da executada;
II – o(s) índice(s) de correção monetária a ser(em) adotado(s) ao longo de todo o período dos cálculos;
III – os percentuais de juros a serem aplicados;
IV – o termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária a serem aplicados, no formato dd/mm/aaaa;
V – a data inicial e final das parcelas, quando houver limitação temporal nos cálculos;
VI – a indicação do beneficiário ou da beneficiária, com os dados de seu CPF ou CNPJ, para fins de realização de eventuais
deduções legais obrigatórios.
§ 4º Por ocasião da análise dos pedidos de remessa dos autos para a Contadoria Judicial, deverão os juízes ou as juízas
atentarem para a efetiva necessidade da medida no caso concreto, evitando a utilização de despachos padrão que sobrecarregam
desnecessariamente o setor, cuja atuação deve se ater às hipóteses em que for exigida a elaboração de cálculos complexos,
impossíveis de serem realizados pelas partes mediante simples operação aritmética, cujo excesso não possa ser identificado de

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Praça Dom Pedro II, s/n Centro - CEP 65010-905 - São Luis-MA - Fone: (98) 2055-2220 - www.tjma.jus.br
Diário da Justiça Eletrônico - Diretoria Judiciária - Divisão do Diário da Justiça Eletrônico - Fone: (98) 2055-2271 - publicacoes@tjma.jus.br

Página 1 de 5

https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/0/170/pnao?pagina=0&quantidade=10&str_numero=14&ano=1991&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/0/170/pnao?pagina=0&quantidade=10&str_numero=14&ano=1991&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/0/132/pnao?pagina=0&detalhe=1&quantidade=10&str_numero=14&ano=2021&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/0/132/pnao?pagina=0&detalhe=1&quantidade=10&str_numero=14&ano=2021&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/518954/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/0/170/pnao?pagina=0&quantidade=10&str_numero=14&ano=1991&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/0/170/pnao?pagina=0&quantidade=10&str_numero=14&ano=1991&palavra_chave=
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/0/170/pnao?pagina=0&quantidade=10&str_numero=14&ano=1991&palavra_chave=
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc113.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/conadc/1988/constituicao.adct-1988-5-outubro-1988-322234-normaatualizada-pl.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/conadc/1988/constituicao.adct-1988-5-outubro-1988-322234-normaatualizada-pl.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14905-28-junho-2024-795872-publicacaooriginal-172245-pl.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/cgj/geral/421006/205/pnao
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3130
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4451
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4451
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/433846/170/pnao
https://www.tjma.jus.br/legislacao/tj/geral/433846/170/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


plano pelo julgador.
§ 5º Na elaboração de cálculos judiciais, a Contadoria Judicial deverá respeitar a ordem cronológica de recebimento dos processos
enviados pelas unidades jurisdicionais respectivas, excetuando-se desta cronologia: (redação do art. 1º do Provimento 72020)
I – os atos urgentes, assim reconhecidos pelo juiz ou pela juíza no pronunciamento judicial a ser efetivado;
II – as preferências legais.
Art. 2º Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária, juros de mora e juros compensatórios neste Provimento,
cumpre ressalvar a primazia de eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
Art. 3º A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão judicial, inclusive sobre os honorários advocatícios
e as despesas processuais, como custas, indenização de viagem, remuneração de assistente técnico e diária de testemunha,
ainda que omisso o pedido inicial ou a sentença.
§ 1º A aplicação dos índices ou percentuais de atualização monetária e de juros moratórios deve levar em conta o mês cheio,
desprezadas as frações de dias decorridos, salvo se existir determinação em sentido diverso no pronunciamento judicial.
§ 2º Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo, em consonância com a Súmula n.
43/STJ.
§ 3º A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento, em consonância com as
Súmulas n. 362/STJ.
§ 4º Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir do respectivo
ajuizamento, em consonância com a Súmula n. 14/STJ.
§ 5º As disposições dos parágrafos anteriores somente poderão ser aplicadas quando não houver parâmetros de atualização
estabelecidos por determinação judicial nos autos, e caso não haja disposição judicial em contrário. 
Art. 4º Quando o título judicial não fixar parâmetros para correção monetária, a Contadoria Judicial Única devolverá os autos à
Unidade Judiciária de origem para saneamento da omissão, podendo a Unidade Judiciária de origem, aplicar a sequência de
indexadores abaixo, conforme a natureza da condenação:
I – nas condenações judiciais da Fazenda Pública, não tributárias, referentes a servidores, servidoras e empregados, empregadas
públicos:
a) ORTN, de 1964 a fevereiro de 1986;
b) OTN, de março de 1986 a janeiro de 1989;
c) IPC / IBGE, de 42,72%: em janeiro de 1989;
d) IPC / IBGE, de 10,14%: em fevereiro de 1989;
e) BTN, de março de 1989 a março de 1990;
f) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991;
g) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
h) IPCA-E/IBGE, em dezembro de 1991;
i) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 2000;
j) IPCA-E, de janeiro de 2001 a novembro de 2021;(Tema 905)
k) SELIC (Sistema Especial de Liquidação e de Custódia), de dezembro de 2021 em diante (sendo vedada a cumulação com
quaisquer outros índices).
II – nas condenações da Fazenda Pública de natureza previdenciária, especialmente nas que se referem à competência delegada
da Justiça Federal:
a) OTN, de março de 1986 a janeiro de 1989;
b) IPC/IBGE, de janeiro e fevereiro de 1989;
c) BTN, de março de 1989 a março de 1990;
d) IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991;
e) INPC/IBGE, de março de 1991 a dezembro de 1992;
f) IRSM, de janeiro de 1993 a fevereiro de 1994;
g) URV, de março de 1994 a junho de 1994;
h) IPC-r/IBGE, de julho de 1994 a junho de 1995;
i) INPC/IBGE, de julho de 1995 a abril de 1996;
j) IGP-DI/FGV, de maio de 1996 a agosto de 2006;
k) INPC/IBGE, de setembro de 2006 a novembro de 2021;
l) SELIC, de dezembro de 2021 em diante (sendo vedada a cumulação com quaisquer outros índices).
III – nas demais condenações judiciais não-tributárias e não-previdenciárias da Fazenda Pública (natureza administrativa geral):
a) ORTN, de 1964 a fevereiro de 1986;
b) OTN, de março de 1986 a janeiro de 1989;
c) IPC / IBGE, de 42,72%: em janeiro de 1989;
d) IPC / IBGE, de 10,14%: em fevereiro de 1989;
e) BTN, de março de 1989 a março de 1990;
f) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991;
g) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
h) IPCA-E/IBGE, em dezembro de 1991;
i) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 2000;
j) IPCA-E, de janeiro de 2001 a novembro de 2021, observado que o percentual a ser utilizado em janeiro de 2001 deverá ser o
IPCA-E acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal
(IPCA-15/IBGE);
k) SELIC, de dezembro de 2021 em diante (sendo vedada a cumulação com quaisquer outros índices).
IV – nas condenações e nos créditos de natureza tributária da Fazenda Pública:
a) os mesmos critérios de atualização e remuneração da mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário ou,
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observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, a utilização da taxa Selic (até novembro de
2021);
b) SELIC, de dezembro de 2021 em diante (sendo vedada a cumulação com quaisquer outros índices).
V - nas requisições de pequeno valor (RPV) e precatórios não tributários, requisitados anteriormente a dezembro de 2021: os
índices utilizados na conta de liquidação, conforme a inscrição do ofício precatório, ou, na sua ausência:
a) ORTN, de 1964 a fevereiro de 1986;
b) OTN, de março de 1986 a janeiro de 1989;
c) IPC / IBGE, de 42,72%, em janeiro de 1989;
d) IPC / IBGE, de 10,14%, em fevereiro de 1989;
e) BTN, de março de 1989 a março de 1990;
f) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991;
g) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
h) IPCA-E/IBGE, em dezembro de 1991;
i) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 2000;
j) IPCA-E / IBGE, de janeiro de 2001 a 09 de dezembro de 2009;
h) Taxa Referencial (TR), de 10 de dezembro de 2009 a 25 de março de 2015;
l) IPCA-E/ IBGE, de 26.03.2015 a 30 de novembro de 2021;
m) Taxa Referencial do Selic, de dezembro de 2021 em diante.
VI – nas demais condenações:
a) ORTN, de 1964 a fevereiro de 1986;
b) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988;
c) IPC / IBGE, de 42,72%: em janeiro de 1989;
d) IPC / IBGE, de 10,14%: em fevereiro de 1989;
e) BTN, de março de 1989 a março de 1990;
f) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991;
g) INPC/IBGE, de março de 1991 a junho de 1994;
h) IPC-r/IBGE, de julho de 1994 a junho de 1995;
i) INPC/IBGE, de julho de 1995 a agosto de 2024;
j) IPCA/IBGE, a partir de setembro de 2024 (Lei 14.905, de 28 de junho de 2024).
§ 1º Nas condenações de danos referentes à construção civil, os valores poderão ser corrigidos mediante a incidência do
INCC/IBGE ou CUB-SINDUSCON até a data da entrega das chaves ou a emissão do HABITE-SE.
§ 2º A utilização da TR no período previsto no inciso V, alínea h deste artigo é admitida somente para os precatórios pagos ou
expedidos até 25 de março de 2015, conforme §7º do art. 21-A da Resolução 303, de 18 de dezembro de 2019, do CNJ , com
redação dada pela Resolução nº 482, de 19 de dezembro de 2022.
Art. 5º A taxa SELIC somente incidirá uma única vez para a contagem de juros e atualização do valor (capitalização simples),
vedada a sua incidência cumulada com os juros de mora e com a correção monetária.
§1º Quando se tratar de devedor não enquadrado como “Fazenda Pública”, a taxa Selic deve ser aplicada a partir do mês
seguinte ao da citação ou de outro termo inicial dos juros de mora até o mês anterior ao pagamento, e 1% no mês do pagamento.
§2º Sendo devedora a Fazenda Pública, a taxa Selic deve ser aplicada no mês posterior ao de sua competência, inclusive para o
mês de pagamento.
§3º Sendo devedora a Fazenda Pública, quanto às prestações devidas até dez./2021:
a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção monetária até então aplicáveis
considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 e os juros de dez./2021;
b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa Selic a partir de jan./2022
(competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução 303, de 18 de dezembro de 2019, do CNJ, com redação dada pelo art. 6º da
Resolução nº 482, de 19 de dezembro de 2022).
Art. 6º Os juros moratórios serão contados de forma simples, excluindo-se o mês de início e incluindo-se o mês da conta, e, salvo
se houver determinação diversa na decisão judicial, observarão os percentuais e índices que seguem, conforme a natureza da
condenação:
I - nas condenações judiciais da Fazenda Pública, não tributárias, referentes a servidores, servidoras, empregados públicos e
empregadas públicas:
a) até julho/2001: juros de mora 1% ao mês (capitalização simples);
b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora 0,5% ao mês;
c) julho/2009 a 8/dezembro/2021: remuneração oficial da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 10 de
setembro de 1997 com a redação dada pela Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, entre julho de 2009 e novembro de 2021;
d) a partir de 9/dezembro/2021: SELIC, vedada a cumulação com qualquer outro índice (EC n° 113/2021).
II - nas Condenações Judiciais da Fazenda Pública de natureza previdenciária:
a) 1,0% ao mês: até junho de 2009;
b) taxa de juros aplicável à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 10 de setembro de 1997 com a
redação dada pela Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, entre julho de 2009 e novembro de 2021;
c) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice de dezembro de 2021 em diante.
III – nas condenações da Fazenda Públicas referentes a desapropriações diretas e indiretas:
a) 0,5% ao mês, até abril de 2012;
b) taxa de juros aplicável à caderneta de poupança, entre maio de 2012 e novembro de 2021;
c) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice, de dezembro de 2021 em diante.
IV – nas demais condenações judiciais não-tributárias e não-previdenciárias da Fazenda Pública (natureza administrativa geral):
a) 1,0% ao mês, até julho de 2001;
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b) 0,5% ao mês, de agosto de 2001 a dezembro de 2002;
c) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice, de janeiro de 2003 a junho de
2009;
d) taxa de juros aplicável à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494 ,de 10 de setembro de 1997 com a
redação dada pela Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, entre julho de 2009 e novembro de 2021;
e) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice, de dezembro de 2021 em diante.
V – nas condenações e nos créditos de natureza tributária da Fazenda Pública:
a) taxa SELIC (se houver legal específica) ou 1,0% ao mês (caso não haja regra legal específica), até novembro de 2021;
b) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice, de dezembro de 2021 em diante.
VI - nas condenações judiciais da Fazenda Pública, inscritas em precatórios ou requisições de pequeno valor (RPV), exceto
durante o período de graça:
a) percentuais de juros previstos no título executivo ou na conta de liquidação utilizada para a inscrição do ofício precatório, até
novembro de 2021;
b) juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice, de dezembro de 2021 em diante.
VII – nas demais condenações:
a) 0,5% ao mês, até dezembro de 2002;
b) 1,0% ao mês, de janeiro de 2003 a julho de 2024;
c) taxa legal, no percentual correspondente a diferença entre a taxa SELIC e a variação percentual mensal do IPCA, de setembro
de 2024 em diante, conforme Lei 14.905, de 28 de junho de 2024.
Art. 7º Os juros moratórios fluem a partir das seguintes situações:
a) citação: em caso de responsabilidade contratual sem termo certo ou que a lei exige interpelação judicial (mora ex persona);
b) notificação ou protesto: obrigação contratual que não possui termo certo ou que a lei exige interpelação extrajudicial (mora ex
persona);
c) vencimento da dívida: em caso de responsabilidade contratual com vencimento certo, em se tratando de obrigação positiva e
líquida (mora ex re);
d) evento danoso: em caso de responsabilidade extracontratual decorrente de ato ilícito;
e) trânsito em julgado: em caso de honorários fixados em quantia certa ou em e em percentual sobre o valor da causa, e na
desapropriação direta ou indireta;
f) ato que o devedor ou a devedora se obrigou a abster-se, na obrigação de não fazer.
Art. 8º Os juros compensatórios, em condenações da Fazenda Pública, serão os seguintes:
a) 1,0% ao mês: até junho de 1997 (Tema 126 STJ);
b) 0,5% ao mês: de julho de 1997 a novembro de 2021;
c) Taxa SELIC: a partir de dezembro de 2021;
§ 1º Os juros compensatórios não incidem após a expedição do precatório.
§ 2º Os juros compensatórios incidirão até a data da promulgação da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009,
caso o precatório tenha sido expedido antes desse momento e sua incidência decorra de decisão transitada em julgado.
§ 3º Em ações expropriatórias, a incidência de juros moratórios sobre os compensatórios não é vedada por lei, nas situações
ocorridas até 12/01/2000.
§ 4º Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios. A incidência dos juros moratórios sobre
compensatórios não constitui anatocismo vedado em lei. (Súmula 12 STJ e Súmula 102 STJ)
Art. 9º Nos honorários advocatícios e multas, o índice de correção monetária e o percentual de juros, quando aplicáveis, deverão
acompanhar os indexadores determinados para a condenação principal.
§ 1º Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, sendo vedado o seu fracionamento na fase executória de
ação coletiva, proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário. (IRDR nº 56669/2017 e Tema 1142/STF).
§ 2º Há incidência de correção monetária sobre as astreintes a partir do seu arbitramento, vedada a incidência de juros moratórios a
fim de se evitar dupla penalização
Art. 10. Para fins de elaboração dos cálculos judiciais na fase de cumprimento da sentença, salvo determinação judicial em
contrário, o depósito efetuado a título de garantia do Juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor ou
a devedora do pagamento dos consectários de sua mora (Tema 677/STJ).
§ 1º Os valores da condenação serão atualizados e acrescidos de juros moratórios até a data da efetiva entrega do dinheiro ao
credor ou à credora, deduzindo do montante final devido o saldo da conta judicial atualizado.
§ 2º Após o desconto da quantia paga, realizado na forma do § 1º, se houver saldo remanescente da condenação, os juros e a
correção monetária incidirão apenas sobre a dívida ainda não paga e serão calculados a partir da data da dedução.
§ 3º Nos casos em que houver decisão judicial em contrário ao previsto neste artigo, o Juízo deverá definir o critério a ser utilizado
na atualização dos cálculos do débito exequendo, informando se a Contadoria Judicial levará em consideração a data do
levantamento do valor depositado por qualquer das partes, por meio de alvará judicial, ou outro termo a ser definido pelo
magistrado ou pela magistrada.
Art. 11. No exercício de suas atribuições, deve o servidor encarregado ou a servidor encarregada da elaboração dos cálculos
judiciais:
I – ater-se estritamente aos parâmetros fixados na decisão judicial;
II – efetuá-los nos processos judiciais somente por determinação do magistrado ou da magistrada, nunca a pedido direto de
quaisquer das partes;
III – solicitar ao juiz ou à juíza, mediante manifestação lançada nos autos, de forma clara e objetiva, os esclarecimentos
necessários à sua elaboração, nos casos de:
a) insuficiência de documentos nos autos;
b) dúvida quanto aos parâmetros da liquidação indicados na decisão judicial;
c) divergência de entendimentos das partes acerca de critério que deva ser utilizado, sem que o juiz ou a juíza, até então, tenha
deliberado a respeito de forma conclusiva;
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IV – manifestar-se sempre nos autos, pela forma escrita, por ocasião da confecção da planilha dos cálculos judiciais ou para a
solicitação de esclarecimentos ao órgão julgador;
V – lançar na planilha notas explicativas, pormenorizando a metodologia utilizada;
VI – manter-se permanentemente atualizado quanto ao teor das leis que disponham sobre temas ligados à sua área de atuação,
bem como quanto a resoluções, provimentos e outros atos normativos do Tribunal de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça,
que versem sobre cálculos judiciais e liquidação de sentença.
Art. 12. Ao servidor e à servidora a quem couber a elaboração dos cálculos judiciais é vedado:
I – interpretar extensivamente os comandos decisórios;
II – confeccionar laudo de perícia contábil ou financeira;
III – elaborar cálculos a pedido exclusivo da parte;
IV – manifestar-se sobre os fundamentos ou as conclusões de perícias contábeis;
V – atuar para a liquidação de sentença nas hipóteses em que a lei processual exija a atuação do perito contábil.
Art. 13. Aplica-se este Provimento, no que couber:
I – aos cálculos para apuração da quantia objeto de execução de título executivo extrajudicial;
II – ao trabalho desenvolvido pelos peritos ou pelas peritas judiciais, quando designados, em processos específicos, para a
elaboração de perícias financeiras ou contábeis.
Art. 14. As dúvidas ou questões decorrentes da aplicação deste Provimento serão dirimidas pela Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Maranhão, no limite de suas atribuições legais.
Art. 15 Revogam-se os Provimentos nº 09/2018, 07/2020, 28/2020 e 11/2021 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Maranhão, assim como o inciso V, art. 3º do Provimento nº 10, de 26 de março de 2025.
Art. 16º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 21 de janeiro de 2026.

Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 16048
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